
 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00025/2026 

  

CONTRATO Nº: 00045/2026.-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANHARÓ E ALTEON 

ENGENHARIA LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de Educação de 

Sanharó - Rua Major Sátiro, 219 - Centro - Sanharó - PE, CNPJ nº 44.988.742/0001-42, 

neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação Taciana Nunes Calado 

Gomes, Brasileira, Casada, Professora, residente e domiciliada na Rua Zequinha Victor, 

55 - Vice–prefeito Iraldemir Aquino de Freitas - Sanharó - PE, CPF nº .306.734-**, Carteira 

de Identidade nº 4*****2 SDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 

ALTEON ENGENHARIA LTDA - AV DEPUTADO JAMEL CECILIO, 3300 - JD GOIAS - 

GOIÂNIA - GO, CNPJ nº 20.594.387/0001-69, neste ato representado por Juscelino 

Brasilino Torres, Brasileiro, Casado, Engenheiro Civil e Ambiental, residente e 

domiciliado na Rua 1067, 761, Apto 1401 - Pedro Ludovico - Goiânia - GO, CPF nº 

.685.994-**, Carteira de Identidade nº 1*****7 SSP/RN, doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se 

regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº 

00001/2026, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; 

Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 02, de 

03 de Janeiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 

também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada 22/10/2026, tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS, SITUADAS NOS SÍTIOS, 

DISTRITO E NA SEDE DO MUNICÍPIO DE SANHARÓ/PE. 

  



 
 

 
 

2.2. O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições 

expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas 

correspondentes, processo de licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº 

00001/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 

integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de 

empreitada por preço global. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

 

3.1. O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 2.639.542,30 (DOIS 

MILHÕES SEISCENTOS E TRINTA E NOVE MIL QUINHENTOS E QUARENTA E DOIS 

REAIS E TRINTA CENTAVOS). 

  

1 - ESCOLA PROFª MADELON FERNANDES 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES Serviço 1 14.559,41 14.559,41 

2 FUNDAÇÃO/PILARES/VIGAS Serviço 1 26.773,82 26.773,82 

3 ALVENARIA Serviço 1 12.827,79 12.827,79 

4 COBERTURA Serviço 1 16.557,98 16.557,98 

5 ESQUADRIAS Serviço 1 16.754,20 16.754,20 

6 REVESTIMENTO DE PAREDE E PISO Serviço 1 43.999,33 43.999,33 

7 PINTURA Serviço 1 13.828,17 13.828,17 

8 LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS Serviço 1 4.825,62 4.825,62 

9 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS Serviço 1 7.656,72 7.656,72 

10 SERVIÇOS FINAIS Serviço 1 245,08 245,08 

  Total do Lote: 158.028,12 

  

2 - ESCOLA PROFª NILZA LEITE AVELINO 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES Serviço 1 27.445,89 27.445,89 

2 FUNDAÇÃO/PILARES/VIGAS Serviço 1 37.230,87 37.230,87 

3 PISO Serviço 1 23.887,91 23.887,91 

4 COBERTURA Serviço 1 21.302,52 21.302,52 

5 SISTEMA DE ÁGUAS PLUVIAIS Serviço 1 6.356,92 6.356,92 

6 ELÉTRICA E ILUMINAÇÃO Serviço 1 11.600,84 11.600,84 

7 PINTURA Serviço 1 22.264,63 22.264,63 

8 ESQUADRIAS Serviço 1 27.694,80 27.694,80 

9 SERVIÇOS FINAIS Serviço 1 253,27 253,27 

  Total do Lote: 178.037,65 

  



 
 

 
 

3 - ESCOLA VILMA BARBOSA 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES Serviço 1 12.003,22 12.003,22 

2 INFRAESTRUTURA E 

SUPERESTRUTURA 

Serviço 1 74.816,52 74.816,52 

3 ALVENARIA Serviço 1 35.523,06 35.523,06 

4 SISTEMA DE COBERTURA Serviço 1 64.275,35 64.275,35 

5 ESQUADRIAS Serviço 1 18.130,20 18.130,20 

6 PISO Serviço 1 32.386,44 32.386,44 

7 REVESTIMENTO Serviço 1 56.684,36 56.684,36 

8 PINTURA Serviço 1 18.603,39 18.603,39 

9 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS Serviço 1 8.632,85 8.632,85 

10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS Serviço 1 22.141,79 22.141,79 

11 SERVIÇOS FINAIS Serviço 1 314,82 314,82 

12 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA Serviço 1 14.303,52 14.303,52 

  Total do Lote: 357.815,52 

  

4 - ESCOLA MARGARIDA AQUINO 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES Serviço 1 57.804,65 57.804,65 

2 INFRAESTRUTURA Serviço 1 146.968,46 146.968,46 

3 SUPERESTRUTURA Serviço 1 168.997,41 168.997,41 

4 PISOS Serviço 1 124.186,24 124.186,24 

5 REVESTIMENTOS DE PAREDES Serviço 1 144.159,82 144.159,82 

6 PINTURA Serviço 1 39.106,93 39.106,93 

7 SISTEMA DE COBERTURA Serviço 1 150.273,09 150.273,09 

8 ESQUADRIAS Serviço 1 35.577,93 35.577,93 

9 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS Serviço 1 21.464,81 21.464,81 

10 FOSSA E SUMIDOURO Serviço 1 7.678,65 7.678,65 

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS Serviço 1 67.942,26 67.942,26 

12 SERVIÇOS FINAIS Serviço 1 1.151,49 1.151,49 

13 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA Serviço 1 3.405,60 3.405,60 

  Total do Lote: 968.717,34 

  

5 - ESCOLA PADRE HERALDO 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES Serviço 1 18.086,81 18.086,81 

2 FUNDAÇÃO/PILARES/VIGAS Serviço 1 47.420,68 47.420,68 

3 ALVENARIA Serviço 1 50.173,75 50.173,75 



 
 

 
 

4 COBERTURA Serviço 1 45.012,77 45.012,77 

5 ESQUADRIAS Serviço 1 36.349,71 36.349,71 

6 PISO Serviço 1 4.907,66 4.907,66 

7 REVESTIMENTO PARA PISO E 

PAREDES 

Serviço 1 33.044,80 33.044,80 

8 PINTURA Serviço 1 31.180,87 31.180,87 

9 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS Serviço 1 9.359,95 9.359,95 

10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS Serviço 1 34.024,94 34.024,94 

11 DESLOCAMENTO DA OBRA Serviço 1 9.116,64 9.116,64 

12 SERVIÇOS FINAIS Serviço 1 231,31 231,31 

  Total do Lote: 318.909,89 

  

6 - ESCOLA JOÃO BASÍLIO 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES Serviço 1 55.295,71 55.295,71 

2 INFRAESTRUTURA Serviço 1 97.706,11 97.706,11 

3 SUPERESTRUTURA Serviço 1 139.411,18 139.411,18 

4 PISO Serviço 1 58.056,60 58.056,60 

5 REVESTIMENTOS DE PAREDES Serviço 1 91.836,39 91.836,39 

6 PINTURA Serviço 1 32.158,96 32.158,96 

7 SISTEMA DE COBERTURA Serviço 1 82.269,07 82.269,07 

8 ESQUADRIAS Serviço 1 27.169,47 27.169,47 

9 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS Serviço 1 12.737,41 12.737,41 

10 FOSSA E SUMIDOURO Serviço 1 7.562,55 7.562,55 

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS Serviço 1 43.699,20 43.699,20 

12 SERVIÇOS FINAIS Serviço 1 1.126,81 1.126,81 

13 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA Serviço 1 9.004,32 9.004,32 

  Total do Lote: 658.033,78 

  

  Total: 2.639.542,30 

  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 13/07/2026. 

4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte 



 
 

 
 

parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade: Índice Nacional de Custo da Construção INCC-FGV. 

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

4.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 

4.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, 

observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

 

5.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 

vigente: 

5.2. Recursos não Vinculados de Impostos: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 

Órgão: 05000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Unidade: 05001 FUNDEB 

 

1236500201.053 AMPLIAÇÃO E/OU REFORMA DE UNIDADES ESCOLARES - VAAT 

15% 

1236500201.061 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E/ OU REFORMA DE UNIDADES 

ESCOLARES 



 
 

 
 

 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 500.1001 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 569 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 700.3110 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 701.3210   

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas 

e procedimentos adotados pelo FME, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 

Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 

período de adimplemento. 

6.2. O desembolso máximo do período não será superior ao valor do respectivo 

adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com 

a disponibilidade de recursos financeiros. 

6.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a 

qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a 

acréscimo de qualquer natureza. 

6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e 

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 

admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 

devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 

fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a 

data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 

paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo 

TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

6.5. A avaliação da execução do objeto utilizará da Planilha de Medição e Cronograma 

Físico-Financeiro. 

6.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 



 
 

 
 

• Não produzir os resultados acordados; 

• Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

• Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.7. A utilização da Planilha de Medição não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

6.8. Do recebimento: 

• Os serviços serão recebidos provisoriamente, na data de realização da última 

medição, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

• O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter técnico. 

• O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. 

• O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

• Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

• A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 



 
 

 
 

• A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

• O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

• Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

• Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

• Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

• Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas. 

• Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

• Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

• Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

• Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 



 
 

 
 

• No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei Federal 

nº 14.133, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

• Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 

contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

• O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

6.9. Liquidação: 

• Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

• O prazo será reduzido à metade nos casos de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite legal. 

• Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento. 

• Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras. 

• A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal. 

• A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Edital e identificar possíveis impedimentos. 

• Constatando-se irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação 

para regularização ou defesa. 

• Não havendo regularização ou sendo a defesa improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis e adotar medidas para garantir o 

recebimento de créditos. 



 
 

 
 

• Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar medidas necessárias à 

rescisão contratual, assegurada a ampla defesa. 

• Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente até que se decida pela rescisão do contrato. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

7.1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora 

contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 

14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a - Início: 10 (Dez) dias; 

b - Conclusão: 180 (cento e oitenta) dias. 

7.2. A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da 

data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 

105 a 114, da Lei 14.133/21. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

substituídos/refeitos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, formalizada por meio 

de termo aditivo, será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-

financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo licitatório. 

  

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

 

8.1. Observadas as disposições dos autos do presente certame, será exigida a garantia 

da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes, da Lei 14.133/21, podendo o 

Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-

garantia, fiança bancária ou título de capitalização; em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total da contratação.  

 

8.2. Será exigida garantia adicional de que trata o § 5º, do Art. 59, da Lei 14.133/21, do 

licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pelo ORC, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 

Portanto: garantia adicional = 85% do valor orçado - proposta correspondente.  

 



 
 

 
 

8.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 

no prazo máximo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação, e 

anterior à assinatura do contrato.  

 

8.4. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e 

por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em 

vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

 

8.5. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia no prazo fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.  

 

8.6. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora.  

 

8.7. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

 

8.8. A apólice de seguro-garantia deverá ter cobertura para pagamento direto ao 

empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante 

líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, 

independentemente de trânsito em julgado de decisão.  

 

8.9. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de 

seguro de garantia nos termos deste instrumento, deverá apresentar, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado 

da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de 

capitalização.  

 

8.10. Quando a garantia em dinheiro for a modalidade escolhida pelo Contratado, deverá 

ser efetuada em favor do Contratante, em conta bancária específica de instituição 

financeira por ele indicada.  

 

8.11. Optando por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério competente. 



 
 

 
 

8.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 

8.13. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada 

por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de 

garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas 

pelo Governo Federal. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante 

juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual 

o plano de capitalização foi aprovado pela Superintendência de Seguros Privados – 

SUSEP. 

8.14. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de: 

• 8.14.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

• 8.14.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado; 

• 8.14.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

8.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

8.16. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do 

Contratante, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

8.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da 

data em que for notificado. 

8.18. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria: 



 
 

 
 

• 8.18.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 

Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

• 8.18.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 

a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 

desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde 

que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro. 

8.19. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao 

resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato: 

• 8.19.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a 

regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 

• 8.19.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes 

do término da vigência da apólice. 

8.20. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

8.21. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste instrumento. 

8.22. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 

8.23. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 

nesta contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo 

com as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 

serviço contratado; 



 
 

 
 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 

do serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, 

especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição. 

Nesse sentido foram designados: ...; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 

115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade 

compatíveis com as especificações contidas no projeto e demais documentos técnicos 

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua 

proposta. 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os Arts. 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI. 

9.7. Apresentar à Contratante, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução das atividades contratadas. 



 
 

 
 

9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Contratante. 

9.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço. 

9.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante. 

9.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

9.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

execução do empreendimento. 

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho para menores de 16 anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

9.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante. 

9.18. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante. 

9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 



 
 

 
 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação. 

9.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24h, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes. 

9.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis. 

9.27. Assegurar à Contratante: 

9.27.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos. 

9.27.2. Os direitos autorais da solução, do projeto e da documentação produzida. 

9.27.3. Promover a organização técnica e administrativa das atividades. 

9.27.4. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente. 

9.27.5. Submeter previamente quaisquer mudanças nos métodos executivos. 

9.27.6. Elaborar o Diário de Obra com registros diários. 

9.27.7. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo. 



 
 

 
 

9.27.8. Responder por qualquer acidente de trabalho ou uso indevido de patentes. 

9.27.9. Realizar testes e ensaios necessários ao controle de qualidade. 

9.27.10. Providenciar ligações definitivas das utilidades previstas no projeto. 

9.27.11. Entregar documentos comprobatórios de regularidade fiscal e 

trabalhista. 

9.27.12. Ser responsável por erros no dimensionamento da proposta. 

9.27.13. Participar de reunião inicial registrada em Ata para início da execução. 

9.28. No prazo de 05 dias após a assinatura do contrato, deverá prestar garantia 

correspondente a 5% sobre o valor da contratação. 

9.28.1. A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou sua 

extinção por culpa exclusiva do Contratante. 

9.28.2. A não prestação da garantia no prazo determinado sujeitará a Contratada às 

penalidades legais. 

9.28.3. A garantia prestada na fase de habilitação poderá ser utilizada na composição da 

garantia do contrato. 

9.28.4 Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

10.1. O presente TERMO DE CONTRATO poderá ser extinto: 

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no 

inciso I do Art. 138, da Lei Federal nº 14.133/21, e com as consequências 

indicadas no Art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Projeto Básico, anexo ao Edital. 

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do Art. 138, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada 

a ocorrência de um dos motivos previstos no Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 
 

 
 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 115, da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.4. O TERMO DE RESCISÃO será precedido de relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

10.4.3. Indenizações e multas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 

11.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 

defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 

14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 

máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do 

referido Art. 156;  



 
 

 
 

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês, ou,  cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e 

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 

admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 

devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 

fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a 

data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 

paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo 

TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES: 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES: 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



 
 

 
 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO: 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, Art. 117, 

caput). 



 
 

 
 

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 22, inciso 

VI); 

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 

14.133, de 2021, Art. 117, § 1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 22, inciso II); 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 22, inciso III); 

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 22, inciso IV); 

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 22, inciso V); 

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 22, inciso VII). 

17.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 21, inciso II). 

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, incisos I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

17.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 23, inciso IV). 



 
 

 
 

17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 21, inciso IV). 

17.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 21, inciso III). 

17.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 21, inciso VIII). 

17.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o Art. 158, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

Art. 21, inciso X). 

17.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, Art. 22, inciso VII). 

17.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, Art. 21, inciso VI). 

17.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17.13. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 



 
 

 
 

17.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, a 

Contratada que: 

18.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

18.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

18.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

18.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

18.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

18.2. A Contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a) Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  



 
 

 
 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

d) Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

§ 4º do referido Art. 156; 

f) Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

18.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) 

dias após a comunicação a Contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 

18.4. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Sanharó, as sanções 

administrativas previstas no item 19.1, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

18.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: Os licitantes e a contratada devem observar e 

fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, 

o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 

execução do objeto contratual. 

18.5.1. Para os PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, definem-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 



 
 

 
 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

19.1. Das obrigações com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: 

a) As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, 

da Lei 13.709/18. 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

d) Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 

Contratada. 

f) A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

g) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 



 
 

 
 

h) A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i) Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j) Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem 

ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k) O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 CLÁUSULA VIGÊSIMA - DO FORO: 

20.1. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 

Comarca de Sanharó. 

20.2. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, 

o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Sanharó - PE, 22 de Outubro de 2026. 

  

TESTEMUNHAS 

   

_____________________________________ 

  

PELO CONTRATANTE 

  

 ____________________________________ 

TACIANA NUNES CALADO GOMES 



 
 

 
 

  

  

  

  

   

_____________________________________ 

Secretária Municipal de Educação 

***.306.734-** 

  

PELO CONTRATADO 

  

_____________________________________ 

ALTEON ENGENHARIA LTDA 

JUSCELINO BRASILINO TORRES 

***.685.994–** 
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